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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 68-A/2008
de 22 de Janeiro

A Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, procedeu à criação de 
um regime de mediação penal, em execução do artigo 10.º 
da Decisão Quadro n.º 2001/220/JAI, do Conselho, de 
15 de Março, relativa ao estatuto da vítima em processo 
penal.

Nos termos da referida lei, a mediação penal pode ter 
lugar em processo por crime cujo procedimento dependa 
de queixa, quando se trate de crime contra as pessoas 
ou contra o património, ou quando dependa de acusação 
particular, desde que o tipo legal de crime preveja pena de 
prisão superior a 5 anos.

Estão excluídos da mediação penal os crimes contra a 
liberdade ou autodeterminação sexual, de peculato, corrup-
ção ou tráfico de influências e dos casos em que o ofendido 
seja menor de 16 anos ou em que seja aplicável forma de 
processo especial sumária ou sumaríssima.

Estabelece o artigo 3.º da mesma lei que o Ministério 
Público remete o processo para mediação se o ofendido e 
o arguido assim o requererem ou, em qualquer momento 
do inquérito, se tiverem sido recolhidos indícios de se ter 
verificado crime e de que o arguido foi o seu agente e se 
entender que desse modo se pode responder adequada-
mente às exigências de prevenção que no caso se façam 
sentir. Esta remessa do processo para mediação penal pode 
ser efectuada por requerimento do ofendido e do arguido 
ou por iniciativa do Ministério Público.

Estabelece ainda a Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, que 
o arguido e o ofendido são notificados de que o processo 
foi remetido para mediação, de acordo com o modelo 
aprovado por portaria do Ministério da Justiça, pelo que 
se torna necessário aprovar essa portaria.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 21/2007, de 

12 de Junho, manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Modelo de notificação

É aprovado o modelo de notificação previsto no n.º 3 
do artigo 3.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, com vista 
a comunicar ao arguido e ao ofendido que o processo foi 
remetido para mediação, o qual consta do anexo à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Disponibilização por via electrónica

O modelo de notificação referido no artigo anterior é 
disponibilizado aos serviços do Ministério Público por 
via electrónica.

Artigo 3.º
Início de vigência

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil ime-
diato ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 
da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 18 de 
Janeiro de 2008.

ANEXO

Notificação de envio do processo para mediação penal

(identificação do tribunal, juízo, secção, morada)

Ex.mo(a) Sr.(a),
... (nome do destinatário).
... (morada do destinatário). 

Processo n.º Referência n.º Data 

Assunto: Remessa do processo para o Sistema de Mediação Penal.

 Esta notificação significa que o processo acima iden-
tificado, em que é arguido ... (nome do arguido) e ofen-
dido ... (nome do ofendido), foi remetido para mediação 
penal. (1)

A mediação é um processo informal, flexível e voluntá-
rio, em que um mediador especificamente formado auxilia 
as partes para a obtenção de um acordo que permita pôr 
termo ao conflito. (2)

O mediador não impõe nenhuma decisão às partes, 
apenas as auxilia a atingir um acordo. A mediação só se 
realizará se ambas as partes estiverem de acordo.

Foi atribuído a este processo de mediação o n.º ... (nú-
mero atribuído ao processo de mediação), tendo sido 
designado como mediador o(a) ... (nome do mediador 
designado).

Este mediador irá entrar em contacto com V. Ex.a para 
prestar todos os esclarecimentos relativos à finalidade e 
regras do processo de mediação, com vista a obter o seu 
consentimento para participar neste processo. (3)

Se ambas as partes aceitarem resolver o litígio por me-
diação, são realizadas sessões de mediação. O conteúdo 
das sessões de mediação é confidencial, não podendo fazer 
prova em processo judicial (4).

Caso seja possível obter o acordo de ambas as partes 
na sequência das sessões de mediação, o seu conteúdo 
é reduzido a escrito. A assinatura do acordo equivale 
a desistência de queixa por parte do ofendido e à não 
oposição por parte do arguido. Não sendo alcançado o 
acordo de ambas as partes, o processo penal prossegue. 
(5)(6)

O conteúdo do acordo é livre desde que não inclua 
sanções privativas da liberdade, deveres que ofendam 
a dignidade do arguido ou deveres que se prolonguem 
no tempo de forma excessiva. O acordo pode consis-
tir, por exemplo, no pagamento de uma quantia, um 
pedido público de desculpas, a reparação de um bem 
danificado, etc.

A mediação penal não está sujeita ao pagamento de 
quaisquer quantias.

Com os melhores cumprimentos
O Oficial de Justiça
... (nome).

Anexo: Junto se envia folheto informativo sobre o Sis-
tema de Mediação Penal (SMP).

(1) Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 3.º da 
Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho.

(2) N.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho.
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(3) N.º 5 do artigo 3.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho.
(4) N.º 5 do artigo 4.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho.
(5) N.os 1 e 4 do artigo 5.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de 

Junho.
(6) A remessa do processo para mediação determina 

a suspensão dos prazos de prescrição do procedimento 
criminal e dos prazos previstos no n.º 1 do artigo 283.º 
do Código de Processo Penal e dos prazos de duração 
máxima do inquérito previstos no artigo 276.º do Código 
de Processo Penal. 

 Portaria n.º 68-B/2008
de 22 de Janeiro

A Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, procedeu à cria-
ção de um regime de mediação penal, em execução do 
artigo 10.º da Decisão Quadro n.º 2001/220/JAI, do Con-
selho, de 15 de Março, relativa ao estatuto da vítima em 
processo penal.

A mediação penal é um processo informal e flexível 
que em um terceiro imparcial e especificamente formado 
para o efeito — o mediador — auxilia as partes na tenta-
tiva de obter um acordo que permita pôr termo ao litígio 
e restaurar a paz social.

Nos termos da referida lei, a mediação penal pode ter 
lugar em processo por crime cujo procedimento dependa 
de queixa, quando se trate de crime contra as pessoas 
ou contra o património, ou quando dependa de acusação 
particular, desde que o tipo legal de crime preveja pena de 
prisão superior a 5 anos.

Estão excluídos da mediação penal os crimes contra a 
liberdade ou autodeterminação sexual, de peculato, corrup-
ção ou tráfico de influências e dos casos em que o ofendido 
seja menor de 16 anos ou em que seja aplicável forma de 
processo especial sumária ou sumaríssima.

A mediação penal é efectuada por mediadores espe-
cialmente formados em mediação penal, com um curso 
reconhecido pelo Ministério da Justiça, sendo estes me-
diadores seleccionados e organizados em listas no quadro 
dos serviços de mediação dos julgados de paz.

No desempenho da sua função, deve o mediador penal 
observar os deveres de imparcialidade, independência, 
confidencialidade e diligência. No mesmo sentido, a res-
ponsabilidade inerente à actividade do mediador penal, 
que surge como um novo agente participante nas tarefas 
de realização da justiça penal, pressupõe que este reúna 
requisitos pessoais e profissionais adequados a tão exigente 
actividade.

A qualidade da formação dos mediadores penais é, em 
primeira linha, assegurada através do mecanismo do reco-
nhecimento dos cursos de mediador penal pelo Ministério 
da Justiça, de acordo com critérios exigentes e rigorosos, 
antecipadamente aprovados e divulgados às entidades 
formadoras.

No decurso do exercício da actividade, o mediador penal 
está sujeito à fiscalização da comissão prevista no n.º 6 do 
artigo 33.º da Lei n.º 78/2001, de 13 de Julho, tal como 
dispõe o n.º 6 do artigo 10.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de 
Junho, que institui o regime da mediação em processo 
penal.

Além disso, o processo de selecção de candidatos a 
inscrever nas listas de mediadores penais reveste -se de 
especial importância para garantir o sucesso desta nova 
modalidade de resolução do conflito penal.

No seu artigo 12.º, a Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, 
fixa os requisitos que devem possuir os candidatos ao exer-
cício da função de mediador penal, os quais serão inscritos 
em listas após um procedimento de selecção, dispondo o 
n.º 3 do mesmo artigo que os critérios de graduação e os 
termos do procedimento de selecção são aprovados por 
portaria do Ministro da Justiça.

Deste modo, a presente portaria procede à aprovação 
do regulamento a que obedece o referido procedimento 
de selecção.

Na definição das regras e critérios deste procedimento, 
para além dos requisitos preestabelecidos na lei, foram 
considerados os ensinamentos e a experiência colhidos de 
procedimentos semelhantes, designadamente da selecção 
dos mediadores que prestam serviço nos julgados de paz, 
as particularidades inerentes ao conflito penal e ainda as 
exigências de desburocratização e de celeridade do proce-
dimento, embora com salvaguarda das garantias essenciais 
dos candidatos concorrentes.

Não adquirindo os mediadores inscritos nas listas a qua-
lidade de agentes nem lhes sendo garantido o pagamento 
de qualquer remuneração fixa por parte do Estado, a sua 
relação com o Estado resume -se à prestação ocasional 
de serviços especializados, pelo que o respectivo proce-
dimento de selecção, devendo ser justo e rigoroso, não 
assume as características típicas da selecção de pessoal 
da Administração Pública.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do n.º 3 do artigo 12.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
É aprovado o Regulamento do Procedimento de Selec-

ção dos Mediadores Penais a inscrever nas listas previstas 
no artigo 11.º da Lei n.º 21/2007, de 12 de Junho, anexo ao 
presente diploma e do qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia imediatamente 

a seguir ao da sua publicação.
Pelo Ministro da Justiça, João Tiago Valente Almeida 

da Silveira, Secretário de Estado da Justiça, em 18 de 
Janeiro de 2008.

ANEXO

REGULAMENTO DO PROCEDIMENTO DE SELECÇÃO
DOS MEDIADORES PENAIS

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define os critérios e as regras 
a que obedece o procedimento de selecção das pessoas ha-
bilitadas a exercer funções de mediador penal, a inscrever 
em listas organizadas no quadro dos serviços de mediação 
dos julgados de paz.

Artigo 2.º
Princípios e garantias do procedimento

1 — O procedimento de selecção regulado na presente 
portaria subordina -se aos princípios da igualdade de condi-




